
Valinhos, 14 de Maio de 2017.
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nobres Vereadores:      



Passo as mãos de Vossas Excelências, para análise e apreciação, o incluso Projeto de Lei nº                  / 2017 que “Dispõe sobre o uso de redes de infraestrutura exclusivamente subterrânea para transmissão de energia elétrica, telefone, comunicação de dados via fibra óptica e outros cabeamentos similares em novos parcelamentos de solo”.
Justificativa:

Trata-se de Projeto de Lei, propondo uso das redes de infraestrutura exclusivamente subterrâneas para transmissão de energia elétrica, telefone, comunicação de dados via fibra óptica e outros cabeamentos similares em novos parcelamentos de solo

O intuito da presente propositura é garantir maior segurança, durabilidade e uma paisagem privilegiada, na qual os fios não constituam poluição visual, promovendo a valorização da arquitetura.

Não se trata apenas de uma medida estética, trata-se de uma questão ambiental e de mobilidade urbana, pois sem os postes, surgem possibilidades de criação de projetos viáveis de ciclofaixas e arborização urbana.

Hoje em dia é comum vermos grandes regiões ficarem escuras, devido ao fato da rede elétrica ter sido atingida por queda de árvores ou até mesmo por acidente, onde um veículo se choca contra um poste. Apesar de a fiação subterrânea ser mais onerosa, tem uma manutenção muito mais barata, sem contar outros tantos benefícios a curto, médio e longo prazo.

Outro ponto a ser considerado, são os passeios públicos que não comportam as redes aéreas que acabam por dificultar e até mesmo impedir o regular tráfego de transeuntes, principalmente no que se refere a acessibilidade do portador de deficiência.

O artigo 21, incisos XI e XII da Constituição Federal, estabelece ser da competência da União a exploração direta ou mediante autorização, concessão ou permissão dos serviços de telecomunicações, dos serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, dos serviços e instalações de energia elétrica.

A Lei Federal 9.472/1997 dispõe sobre a organização dos serviços de telecomunicações. Já a Lei 9.427/96 disciplina o regime de concessão dos serviços de concessão de energia elétrica, sendo que ambas criam as respectivas agências reguladoras do setor.

Contudo, não obstante ser competência da União dispor sobre a exploração, autorização, concessão ou permissão dos serviços, isto não implica que os mesmos possam ser prestados sem o cumprimento de regras básicas dos Municípios haja vista, serem da competência dos Municípios, tanto as regras edilícias quanto aquelas decorrentes do uso do solo urbano. 


Portanto, a mesma fonte de validade da legislação federal sobre o tema, estabelece que é da competência municipal a função de planejamento municipal e do uso e ocupação do solo. Neste sentido, reconhecendo a competência municipal o artigo 74 da Lei Federal 9.472, de 16 de julho de 1997, assim dispõe:

Art. 74 – A concessão, permissão, autorização de serviço de telecomunicações não isenta a prestadora do atendimento às normas de engenharia e às leis municipais, estaduais ou do Distrito Federal relativas á construção civil e à instalação de cabos e equipamentos em logradouros públicos”.

Assim, conforme disposto acima, a própria Lei Federal, em respeito à federação e às competências constitucionais ressalva expressamente a competência dos demais entes federativos quanto às regras de uso e ocupação do solo.

Neste sentido, reafirmamos a competência municipal para dispor sobre o tema, notadamente no âmbito da implantação e ampliação das redes da infra-estrutura para execução dos serviços.


Conclui-se portanto, pode o Município através de seu legislativo disciplinar a implantação das redes referenciadas, diante da sua competência para planejar e controlar o uso, o parcelamento e a ocupação do solo, executando assim a política de desenvolvimento urbano, garantindo o bem estar de seus habitantes., todavia, não há que se falar em vício de iniciativa.

Senão vejamos, o artigo 61, §1º, II da Constituição Federal não veda ao Legislativo iniciar projetos de lei sobre políticas públicas para a realização de objetivos socialmente relevantes e politicamente determinados, percebendo-se uma nítida conexão entre políticas públicas e direitos fundamentais sociais, onde a primeira é um meio para efetivação da segunda.

Assim, entende-se que há a obrigatoriedade de que os poderes públicos – legislativo, inclusive – atuem de modo a realizar os direitos fundamentais da forma mais ampla possível, portanto, conclui-se que o legislador tem a possibilidade e obrigação de formular políticas governamentais, bem como, dever-poder de formular políticas públicas para a efetivação de direitos sociais.

O Legislativo tem a prerrogativa e o dever de concretizar os direitos fundamentais sociais aos quais está constitucionalmente vinculado. Concluímos que cabe ao Legislativo formular políticas públicas e ao Executivo cabe operacionalizá-las, concretizando os objetivos traçados pelo legislador.


Nesse mesmo sentido, Maria Paula Dallari Bucci afirma ser “relativamente tranqüila a idéia de que as grandes linhas das políticas públicas, as diretrizes, os objetivos, são opções políticas que cabem aos representantes do povo, e, portanto, ao Poder Legislativo, que as organiza sob a forma da Lei” (BUCCI, Maria Paula Dallari. Op. Cit., p. 269).


O que não se admite é que, por iniciativa parlamentar, se promova o redesenho de órgãos do Executivo, inovando a própria função institucional da unidade orgânica, ou a criação de novas atribuições, cargos ou funções e criação de dotações orçamentárias.


Portanto Vossas Excelências referido projeto não representa invasão da esfera da competência privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal.


Ora, as concessionárias de serviço público são responsáveis pela estruturação do cabeamento de suas redes, é sobre eles que recairão as obrigações determinadas pela política pública delineada neste projeto de lei.

Considerando todo o exposto, por ser matéria de suma importância para a modernização do mobiliário urbano e economia futura, é que apresento o presente Projeto de Lei, esperando contar com o apoio e aprovação dos nobres pares.

Dr. José Henrique Conti

Vereador - PV
Do P.L. nº                 /2017.


Lei nº.
“Dispõe sobre o uso de redes de infraestrutura exclusivamente subterrânea para transmissão de energia elétrica, telefone, comunicação de dados via fibra óptica e outros cabeamentos similares em novos parcelamentos de solo”.
ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1°. As redes de infraestrutura de cabeamentos deverão ser exclusivamente subterrâneas nos parcelamentos de solo protoc. olados posteriormente a publicação desta Lei.
§1º. Entendem-se como rede de infraestrutura e subterrânea todos os produtos que utilizam cabeamento para levar ao mercado consumidor, os serviços oferecidos pelas empresas e concessionárias que operam distribuindo:

I – energia elétrica;


II – telefonia fixa;


III – banda larga;


IV – TV a cabo;


V – demais redes não mencionadas e/ou correlatas que utilizem cabeamento aéreo ou subterrâneo.


§ 2º. O cabeamento deverá ser passado sob as calçadas (passeio público), a fim de facilitar eventuais reparos. 
Art. 2º. A colocação de dutos para implantação da rede subterrânea deverá ser precedida de concessão, permissão ou autorização do Município, em conformidade com a legislação municipal que disciplina os serviços de infraestrutura que utilizam o solo e o subsolo de propriedade municipal, bem como, a que prescreve normas referentes à preservação do meio ambiente.
Art. 3º. O não cumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator à multa de 0,5 % (meio por cento) do seu faturamento mensal.
Parágrafo único: Para os efeitos desta Lei, consideram-se infratores todas as empresas, concessionárias e/ou terceirizadas que estiverem operando dentro do âmbito do município de Valinhos.
Art. 4º. Todo custo para implantação do cabeamento subterrâneo será de inteira responsabilidade das permissionárias, inclusive aqueles decorrentes de danos nas áreas públicas em razão do aterramento de cabos, bem como, reconstrução e calçadas, recapeamento de vias, guias e sarjetas ou qualquer outro item mobiliário.

Art. 5º. A obrigação da construção dos dutos subterrâneos para instalação recairá sobre a empresa loteadora, incorporadora ou construtora que executar a obra.

Art. 6º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura do Município de Valinhos,

Aos

ORESTES PREVITALE JUNIOR

Prefeito Municipal
